
 

  
 

CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL 
Rua Barão do Rio Branco, nº 44 – 2º Andar – Salas 201/202 – Centro – Lagoa Santa/MG 

CEP: 33.400-000 e-mail: meioambiente@lagoasanta.mg.gov.br  

 

  

 
CONVITE: 12/2021 
Lagoa Santa, 26 de novembro de 2021. 
 
Prezados Conselheiros, 
 

 O Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental de Lagoa Santa – CODEMA convoca V. 
Sa. para participar da 90ª Reunião Ordinária do CODEMA – Gestão 2021-2023, dia 02/12/2021 (quinta-feira) às 
14:00h, na Escola Municipal Dr. Lund, prédio ao lado da Biblioteca Municipal (entrada pela Praça Dr. Lund). 

 
PAUTA 

1 – Abertura.  

 

2 – Apresentação do projeto Vigiágua - Departamento de Zoonoses  

 

3 – Processos Administrativos para Análise de solicitação de supressão de espécimes arbóreos: 
 

ITEM 
N.º 

PROCESSO 
INTERESSADO 

EMPREENDIMENTO / 

ATIVIDADE 
LOCALIZAÇÃO 

RELATOR 

(A) 

3.1 18055/2021 ANTÔNIO INÁCIO DA 

COSTA 

Árvore em área pública - 

Laudo 068/2021 

(pequizeiro)                                                                                                                                                                         

Bairro Lundcéia, na 

Alameda Luciano da 

Rocha, nº 47 

Francisco 

Assis 

3.2 18113/2021 IZABEL MARIA DA 

ROCHA OLIVEIRA 

Árvore em área privada 

- Laudo 069/2021 

(pequizeiro) 

Bairro Jardins da 

Lagoa, na rua Doutor 

Rodolfo Rausch Silva, 

nº 185 

Francisco 

Assis 

3.3 9721/2021 DAYVSON CARLOS 

ALMEIDA 

Árvores em área privada 

- Laudo 070/2021 

(pequizeiros e diversas) 

Bairro Mariposas, na 

rua 5, nº 130, lote 11, 

quadra 6 

Francisco 

Assis 

3.4 17588/2021 

EMPRESA NN 

INCORPORAÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS EIRELI 

Árvores em área privada 

- Laudo 071/2021      

(ipê amarelo e diversas) 

Bairro Aeronautas, na 

rua Aeronautas, nº 

403 

Francisco 

Assis 

3.5 17790/2021 RACHEL PEDROSO 

PINTO 

Árvores em área privada 

- Laudo 072/2021 (ipês 

amarelos e diversas) 

Bairro Residencial 

Gran Royalle, na rua 

G, nº 655, lote 6, 

quadra 23 

Francisco 

Assis 

3.6 17722/2021 
DIRETORIA DE OBRAS 

Árvores em área pública 

- Laudo 073/2021 

(pequizeiro e diversas) 

Bairro Lundcéia, na 

Alameda Fernão Dias 

(Praça Lundcéia II) 

Francisco 

Assis 

3.7 17762/2021 
CONDOMÍNIO PARQUE 

RESIDENCIAL 

VIVENDAS 

Árvore em área privada 

- Laudo 074/2021 

(pequizeiro) 

Bairro Parque 

Residencial Vivendas, 

na Alameda dos 

Cedros, em frente ao 

nº 13 

Francisco 

Assis 

 

4 – Apresentação de TAC – JF Areia e Argila LTDA - Processo administrativo 18383/2021. 

 

5 – Retorno Processo Administrativo análise para emissão de nova autorização de supressão de espécimes arbóreos: 
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ITEM N.º PROCESSO INTERESSADO EMPREENDIMENTO / 

ATIVIDADE 

LOCALIZAÇÃO RELATOR (A) 

5.1 1561/2019 EMPRESA SFA 

PARTICIPAÇÕES LTDA 

Distrito Industrial - 

Zona Industrial, 

Comercial ou 

Logística, Parecer 

Único 13/2019 

Rodovia MG-010 - 

Antiga Fazenda 

Zumbi, Gleba 9 

Izabela 

Oliveira 

Francisco 

Assis 

 

6 – Assuntos Gerais.  

 
 

Atenciosamente, 
 
 

JUSSARA RODRIGUES CARVALHO VIANA 
Presidente do CODEMA 
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LAUDO TÉCNICO N° 068/2021 - VISTORIA DO DIA 23/11/2021 

 
 
  Foi realizada vistoria pelo engenheiro Agrônomo Francisco de Oliveira Assis, no bairro 
Lundcéia, na Alameda Luciano da Rocha, n° 47, atendendo requerimento de Antônio Inácio da 
Costa (Processo n° 18055/2021), onde se constatou a existência de um pequizeiro, porte médio, 
em aparente regular estado fitossanitário, apresentando pequena lesão na base do tronco, situado 
na área do passeio, apresentando copa ampla direcionada à via e área interna, sendo que, um 
tronco transpassa o muro em direção à área interna e outro encontra-se apoiado no muro. 
 

De acordo com Portaria do IEF nº 02 de 12/01/2009 Cap. II, Artigo 9°, compete ao município 
à autorização para o corte ou poda de árvore em meio urbano desde que, o município possua 
CODEMA com poder deliberativo e Plano Diretor ou Lei Orgânica. 

 
Sob a alegação de sistema radicular derrubando o muro, foi requerida a supressão do 

pequizeiro. 
 
No entanto, na vistoria, verificou-se que, os danos são causados pela interferência de dois 

grandes galhos em relação ao muro. 
 

É importante ressaltar que de acordo com a Lei 20.308, de 27-07-2012, o pequizeiro é 
declarado de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, sua supressão 
somente sendo autorizada quando necessária a execução de obras, projetos de utilidade 
pública etc., mediante prévio compromisso formal entre o empreendedor e órgão ambiental 
competente, do plantio de cinco a dez espécimes do Caryocar brasiliense por árvore a ser 
suprimida, além dos cuidados por cinco anos, plantio este efetuado na mesma sub-bacia 
hidrográfica em que se localiza o empreendimento, ou recolhimento de 100 ufemgs (cem 
unidades fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida. 

 
Desta forma, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, através da Diretoria de 

Meio Ambiente, recomenda o indeferimento do pedido de supressão, de acordo com a Lei 

Ambiental 4278/2018, Resolução CODEMA 05/2012 e Lei Federal 7.803/1989, Lei Estadual 
20922/2013 e Leis Municipais 1.504/1998 e 3.256/2012, no entanto, sendo recomendada a poda 
drástica de dois grandes galhos direcionados na área interna, o que deverá ser executado por 
pessoal habilitado da Prefeitura Municipal de Lagoa Santa, ficando o pequizeiro preservado. 

 
É importante salientar que, no caso do aproveitamento socioeconômico do material 

oriundo da(s) poda(s) e/ou supressão(ões), com conseqüente transporte da madeira, esta 
fica condicionada ao seu empilhamento para posterior medição, a ser agendada na Diretoria 
de Meio Ambiente, a não ser que o rendimento lenhoso já tenha sido mensurado. 

 
Como a autorização não estará relacionada ao transporte da madeira, com fins 

comerciais ou industriais, nem de qualquer subproduto da mesma deverá ser contatada a 
Subsecretaria de Fiscalização, por meio do SERCAR de Sete Lagoas (Rua Zoroastro Passos, 
nº 30 – Centro – horário de atendimento de 13:00h às 17:00h, segunda à sexta) ou Belo 
horizonte (Rua Espírito Santo, nº 495 – 3º andar – Centro – horário de atendimento de 08:00 
às 17:00h). No caso de utilização da madeira ou subproduto da mesma para uso doméstico 
ou trabalho artesanal o requerente fica isento de procurar o SERCAR, salvo quando se tratar 
de espécie ameaçada de extinção, conforme a Lei nº 20.922 de 16 de outubro de 2013. 

 
No caso de espécies protegidas por legislação especial ou consideradas de uso 

nobre, a sua madeira não poderá ser convertida em lenha ou carvão. 
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Caso seja constatada a poda e/ou supressão de árvores em desacordo com esta 
autorização, serão aplicadas multas de acordo com o Art.43 da Lei Municipal 4.077/2017. 
 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

FRANCISCO DE OLIVEIRA ASSIS 

Engenheiro Agrônomo  
CREA 49597/D - ART N° 2 - 195632 

 
 
 

Lagoa Santa, 24/11/2021. 

 
 
 
 
 

Relatório Fotográfico 
 
 
 

           
Fotos 01 e 02: Galhos do pequizeiro a serem suprimidos. 
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Foto 03: Galho apoiado no muro.                               Foto 04: Pequizeiro situado na área do 

passeio. 
 
 

 
Foto 05: Pequena lesão na base do tronco. 
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LAUDO TÉCNICO N° 069/2021 - VISTORIA DO DIA 23/11/2021 

 
 
  Foi realizada vistoria pelo engenheiro Agrônomo Francisco de Oliveira Assis, no bairro 
Jardins da Lagoa, na rua Doutor Rodolfo Rausch Silva, n° 185, atendendo requerimento de Izabel 
Maria da Rocha Oliveira (Processo n° 18113/2021), onde se constatou a existência de um 
pequizeiro, porte alto, em frutificação, em aparente bom estado fitossanitário, situado na lateral 
esquerda, em um terreno com 1000,00 m², apresentando declive para os fundos. 
 

De acordo com Portaria do IEF nº 02 de 12/01/2009 Cap. II, Artigo 9°, compete ao município 
à autorização para o corte ou poda de árvore em meio urbano desde que, o município possua 
CODEMA com poder deliberativo e Plano Diretor ou Lei Orgânica. 

 
De acordo com o projeto apresentado e já aprovado pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano em 02/07/2021 (Alvará n° 361/2021 – Processo/Exercício 11421/2021 – 
11441), com fim residencial (uma unidade com três pisos), foi requerida a supressão do pequizeiro. 

 
Conforme a planta de situação apresentada, com pequizeiro locado, verificou-se a 

necessidade de supressão do pequizeiro. 
 

É importante ressaltar que de acordo com a Lei 20.308, de 27-07-2012, o pequizeiro é 
declarado de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, sua supressão 
somente sendo autorizada quando necessária a execução de obras, projetos de utilidade 
pública etc., mediante prévio compromisso formal entre o empreendedor e órgão ambiental 
competente, do plantio de cinco a dez espécimes do Caryocar brasiliense por árvore a ser 
suprimida, além dos cuidados por cinco anos, plantio este efetuado na mesma sub-bacia 
hidrográfica em que se localiza o empreendimento, ou recolhimento de 100 ufemgs (cem 
unidades fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida. 

 
Desta forma, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, através da Diretoria de 

Meio Ambiente, recomenda o deferimento do pedido, de acordo com a Lei Ambiental 4278/2018, 

Resolução CODEMA 05/2012 e Lei Federal 7.803/1989, Lei Estadual 20922/2013 e Leis Municipais 
1.504/1998 e 3.256/2012, sendo que, a supressão e destoca deverão ser executadas por pessoal 
habilitado. 

 
É importante salientar que, no caso do aproveitamento socioeconômico do material 

oriundo da(s) poda(s) e/ou supressão(ões), com conseqüente transporte da madeira, esta 
fica condicionada ao seu empilhamento para posterior medição, a ser agendada na Diretoria 
de Meio Ambiente, a não ser que o rendimento lenhoso já tenha sido mensurado. 

 
Como a autorização não estará relacionada ao transporte da madeira, com fins 

comerciais ou industriais, nem de qualquer subproduto da mesma deverá ser contatada a 
Subsecretaria de Fiscalização, por meio do SERCAR de Sete Lagoas (Rua Zoroastro Passos, 
nº 30 – Centro – horário de atendimento de 13:00h às 17:00h, segunda à sexta) ou Belo 
horizonte (Rua Espírito Santo, nº 495 – 3º andar – Centro – horário de atendimento de 08:00 
às 17:00h). No caso de utilização da madeira ou subproduto da mesma para uso doméstico 
ou trabalho artesanal o requerente fica isento de procurar o SERCAR, salvo quando se tratar 
de espécie ameaçada de extinção, conforme a Lei nº 20.922 de 16 de outubro de 2013. 

 
No caso de espécies protegidas por legislação especial ou consideradas de uso 

nobre, a sua madeira não poderá ser convertida em lenha ou carvão. 
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Caso seja constatada a poda e/ou supressão de árvores em desacordo com esta 
autorização, serão aplicadas multas de acordo com o Art.43 da Lei Municipal 4.077/2017. 
 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

FRANCISCO DE OLIVEIRA ASSIS 

Engenheiro Agrônomo  
CREA 49597/D - ART N° 2 - 195632 

 
 
 

Lagoa Santa, 24/11/2021. 

 
 
 
 
 

Relatório Fotográfico 
 
 

            
Fotos 01 e 02: Pequizeiro situado na área da construção. 
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Fotos 03 e 04: Vista frontal do lote, com pequizeiro na lateral esquerda. 
 
 

 
Foto 05: Chorão plantado na área do passeio. 
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LAUDO TÉCNICO N° 070/2021 - VISTORIA DO DIA 23/11/2021 
 
 
  Foi realizada vistoria pelo engenheiro Agrônomo Francisco de Oliveira Assis, no bairro 
Mariposas, na rua 5, n° 130, lote 11, quadra 6, atendendo requerimento de Dayvson Carlos 
Almeida (Processo n° 9721/2021), onde se constatou a existência de um terreno com  361,48 m², 
apresentando vegetação típica do bioma cerrado e ligeiro declive para os fundos. 
 

De acordo com Portaria do IEF nº 02 de 12/01/2009 Cap. II, Artigo 9°, compete ao município 
à autorização para o corte ou poda de árvore em meio urbano desde que, o município possua 
CODEMA com poder deliberativo e Plano Diretor ou Lei Orgânica. 

 
De acordo com projeto apresentado e já aprovado pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano em 14/10/2021 (Alvará n° 787/2021 – Processo/Exercício 6280/2021 - 
12025), com fim residencial (uma unidade com dois pisos), foi requerida a supressão de 19 
(dezenove) árvores, incluindo 2 (dois) pequizeiros. 

 
Conforme a planta de situação apresentada com árvores locadas e vistoria, constatou-se a 

necessidade de supressão de dois pequizeiros, um de porte médio, um de porte pequeno, situados 
na área central, dois paus terra de porte médio, dois chapéus de couro, ambos de porte pequeno, 
dois jatobás do cerrado, sendo um de porte médio e um de porte pequeno, dois guatambus de 
porte pequeno e nove paus terra da folha miúda, sendo um de porte alto, um de porte pequeno e 
sete de porte médio, situados na metade superior do terreno, área de construção da residência, 
com cinco árvores se encontrando no alinhamento do muro a ser construído. 

 
Como se encontram fora da área de construção, deverão ser preservados um pequizeiro, 

porte médio, situado nos fundos, lateral direita, dois vinháticos do cerrado, um barbatimão e três 
paus terra da folha miúda, situados nos fundos e lateral esquerda. 

 
A vegetação arbórea se encontra em aparente bom estado fitossanitário, sendo abundante a 

vegetação não lenhosa. 
 
É importante ressaltar que de acordo com a Lei 20.308, de 27-07-2012, o pequizeiro é 

declarado de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, sua supressão 
somente sendo autorizada quando necessária a execução de obras, projetos de utilidade 
pública etc., mediante prévio compromisso formal entre o empreendedor e órgão ambiental 
competente, do plantio de cinco a dez espécimes do Caryocar brasiliense por árvore a ser 
suprimida, além dos cuidados por cinco anos, plantio este efetuado na mesma sub-bacia 
hidrográfica em que se localiza o empreendimento, ou recolhimento de 100 ufemgs (cem 
unidades fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida. 

 
Desta forma, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, através da Diretoria de 

Meio Ambiente, recomenda o deferimento do pedido, de acordo com a Lei Ambiental 4278/2018, 
Resolução CODEMA 05/2012 e Lei Federal 7.803/1989, Lei Estadual 20922/2013 e Leis Municipais 
1.504/1998 e 3.256/2012, sendo que, a supressão e destoca das 19 (dezenove) árvores, incluindo 
2 (dois) pequizeiros, deverão ser executadas por pessoal habilitado. 

 
Em substituição à vegetação arbórea suprimida, deverá ser cumprida a Resolução 

CODEMA 04/11, na qual deverão ser doadas ao Horto Municipal, num prazo de 90 dias, 37 (trinta e 
sete) mudas de árvores (murta, flamboyant mirim, escumilha resedá, neve da montanha, pau 
Brasil), diversificadas, entre 1,0 m e 1,20 m de altura, muda (s) em bom estado fitossanitário 
devidamente etiquetadas e identificadas individualmente, a serem entregues na rua Santos 
Dumont, bairro Várzea.  
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É importante salientar que, no caso do aproveitamento socioeconômico do material 
oriundo da(s) poda(s) e/ou supressão(ões), com conseqüente transporte da madeira, esta 
fica condicionada ao seu empilhamento para posterior medição, a ser agendada na Diretoria 
de Meio Ambiente, a não ser que o rendimento lenhoso já tenha sido mensurado. 

 
Como a autorização não estará relacionada ao transporte da madeira, com fins 

comerciais ou industriais, nem de qualquer subproduto da mesma deverá ser contatada a 
Subsecretaria de Fiscalização, por meio do SERCAR de Sete Lagoas (Rua Zoroastro Passos, 
nº 30 – Centro – horário de atendimento de 13:00h às 17:00h, segunda à sexta) ou Belo 
horizonte (Rua Espírito Santo, nº 495 – 3º andar – Centro – horário de atendimento de 08:00 
às 17:00h). No caso de utilização da madeira ou subproduto da mesma para uso doméstico 
ou trabalho artesanal o requerente fica isento de procurar o SERCAR, salvo quando se tratar 
de espécie ameaçada de extinção, conforme a Lei nº 20.922 de 16 de outubro de 2013. 
 

No caso de espécies protegidas por legislação especial ou consideradas de uso 
nobre, a sua madeira não poderá ser convertida em lenha ou carvão. 
 

Caso seja constatada a poda e/ou supressão de árvores em desacordo com esta 
autorização, serão aplicadas multas de acordo com o Art.43 da Lei Municipal 4.077/2017. 
 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

FRANCISCO DE OLIVEIRA ASSIS 
Engenheiro Agrônomo  

CREA 49597/D - ART N° 2 - 195632 
 
 
 

Lagoa Santa, 24/11/2021. 
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Relatório Fotográfico 
 
 

             
Fotos 01 e 02: Árvores isoladas em meio à densa vegetação não lenhosa. 
 
 

            
Foto 03: Destaque para pau terra da folha miúda.      Foto 04: Destaque para barbatimão, porte 

pequeno, na área central do terreno.                   
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Foto 05: Pequizeiro que será preservado na              Foto 06: Fundos do lote, com destaque para  
lateral esquerda do terreno.                                         barbatimão. 
 
 

             
Fotos 07 e 08: Vinháticos que serão preservados nos fundos.                                                                          
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Foto 09: Jatobá do cerrado situado na área               Foto 10: Destaque para paus terra da folha 
central.                                                                         miúda 
 
 

             
Fotos 11 e 12: Área central do terreno, com pequizeiro e guatambu em meio à vegetação 
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Foto 13: Destaque para vegetação não lenhosa         Foto 14: Pau terra na área de construção. 
à frente. 
 
 

             
Foto 15: Pequizeiro de porte pequeno.                       Foto 16: Fundos do terreno. 
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Foto 17: Pau terra situado na frente.                          Foto 18: Pau terra da folha miúda e guatambu  

na lateral direita. 
 
 

            
Fotos 19 e 20: Visão frontal do terreno. 
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LAUDO TÉCNICO N° 071/2021 - VISTORIA DO DIA 22/11/2021 
 
 
  Foi realizada vistoria pelo engenheiro Agrônomo Francisco de Oliveira Assis, no bairro 
Aeronautas, na rua Aeronautas, n° 403, atendendo requerimento da Empresa NN Incorporações e 
Empreendimentos Imobiliários Eireli (Processo n° 17588/2021), onde se constatou a existência 
de um terreno com 360,00 m², com ligeiro declive para os fundos e vegetação característica do 
bioma cerrado. 
 

De acordo com Portaria do IEF nº 02 de 12/01/2009 Cap. II, Artigo 9°, compete ao município 
à autorização para o corte ou poda de árvore em meio urbano desde que, o município possua 
CODEMA com poder deliberativo e Plano Diretor ou Lei Orgânica. 

 
De acordo com o projeto apresentado e já aprovado pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano em 24/09/2021 (Alvará n° 629/2021 – Processo/ Exercício 8903/2021 – 
11825), com fim residencial (duas unidades com dois pisos), foi requerida a supressão de 7 (sete) 
árvores. 

 
Conforme a planta de situação apresentada com árvores locadas e vistoria, constatou-se a 

necessidade de supressão de uma murta do campo, porte alto, situada na área interna, na frente, 
lateral direita, uma pimenta de macaco, porte médio e um jacarandá canzil, porte médio, situados 
na frente, no alinhamento da divisa, um jacarandá canzil, porte alto, apresentando dois troncos, 
dois angicos, ambos de porte alto, um parcialmente atacado por erva de passarinho, situados na 
lateral direita, um abacateiro, porte alto e uma pitanga, porte pequeno, situados na área central, 
além de um ipê amarelo, porte alto, situado na lateral esquerda, num total de 9 (nove) árvores. 
 
 Como se encontram fora da área de construção, deverão ser preservados dois jacarandás 
situados nos fundos. 
 
 A vegetação arbórea se encontra em aparente bom estado fitossanitário, exceção a um 
angico com presença de erva de passarinho. 
 
            Vale ressaltar que, de acordo com a Lei Estadual Nº 20.308, de 27-07-2012, o ipê 
amarelo é declarado de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, sua 
supressão somente sendo autorizada quando necessária a execução de obra, plano, projeto 
de utilidade pública ou de interesse social, mediante prévio compromisso formal entre o 
empreendedor e órgão ambiental competente, do plantio de uma a cinco mudas de ipê 
amarelo por árvore a ser suprimida, além dos cuidados por cinco anos, plantio este efetuado 
na mesma sub-bacia hidrográfica em que se localiza o empreendimento, ou recolhimento de 
100 ufemgs (cem unidades fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida. 
 

Desta forma, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, através da Diretoria de 
Meio Ambiente, recomenda o deferimento do pedido, de acordo com a Lei Ambiental 4278/2018, 
Resolução CODEMA 05/2012 e Lei Federal 7.803/1989, Lei Estadual 20922/2013 e Leis Municipais 
1.504/1998 e 3.256/2012, sendo que, a supressão e destoca das 9 (nove) árvores citadas, deverão 
ser executadas por pessoal habilitado. 
 

Em cumprimento à Lei Estadual 20308/12, deverão ser plantadas 2 (duas) mudas de ipê 
amarelo, mínimo de 1,20 m de altura, na área permeável de cada residência, o que será verificado 
ao término da obra. Fica a Empresa responsável pelo bom desenvolvimento da (s) muda (s) até o 
porte adulto, sendo que, haverá fiscalização periódica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano. 
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Em substituição à vegetação arbórea suprimida, deverá ser cumprida à Resolução 
CODEMA 04/11, na qual deverão ser doadas ao Horto Municipal, num prazo de 90 dias, 34 (trinta e 
quatro) mudas de espécies nativas diversificadas (ipê roxo, ipê amarelo, ipê branco, grumixama, 
pitanga, araçá, uvaia, cambuci), sendo que, obrigatoriamente três mudas deverão ser de ipê 
amarelo (Pau D’arco), em cumprimento à Lei 20308/12, mudas entre 1,0 m e 1,20 m de altura, 
muda (s) em bom estado fitossanitário devidamente etiquetadas e identificadas individualmente, a 
serem entregues na rua Santos Dumont, bairro Várzea.  

 
É importante salientar que, no caso do aproveitamento socioeconômico do material 

oriundo da(s) poda(s) e/ou supressão(ões), com conseqüente transporte da madeira, esta 
fica condicionada ao seu empilhamento para posterior medição, a ser agendada na Diretoria 
de Meio Ambiente, a não ser que o rendimento lenhoso já tenha sido mensurado. 

 
Como a autorização não estará relacionada ao transporte da madeira, com fins 

comerciais ou industriais, nem de qualquer subproduto da mesma deverá ser contatada a 
Subsecretaria de Fiscalização, por meio do SERCAR de Sete Lagoas (Rua Zoroastro Passos, 
nº 30 – Centro – horário de atendimento de 13:00h às 17:00h, segunda à sexta) ou Belo 
horizonte (Rua Espírito Santo, nº 495 – 3º andar – Centro – horário de atendimento de 08:00 
às 17:00h). No caso de utilização da madeira ou subproduto da mesma para uso doméstico 
ou trabalho artesanal o requerente fica isento de procurar o SERCAR, salvo quando se tratar 
de espécie ameaçada de extinção, conforme a Lei nº 20.922 de 16 de outubro de 2013. 
 

No caso de espécies protegidas por legislação especial ou consideradas de uso 
nobre, a sua madeira não poderá ser convertida em lenha ou carvão. 
 

Caso seja constatada a poda e/ou supressão de árvores em desacordo com esta 
autorização, serão aplicadas multas de acordo com o Art.43 da Lei Municipal 4.077/2017. 
 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

FRANCISCO DE OLIVEIRA ASSIS 
Engenheiro Agrônomo  

CREA 49597/D - ART N° 2 - 195632 
 
 
 

Lagoa Santa, 24/11/2021. 
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Relatório Fotográfico 
 
 

            
Fotos 01 e 02: Ipê amarelo situado na área de construção.  
 
 

            
Fotos 03 e 04: Angicos situados na lateral direita, com presença de erva de passarinho. 
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Fotos 05 e 06: Fundos do lote  
 
 

          
Fotos 07 e 08: Pitanga situada na área central. 
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Foto 09: Murta do campo situada na frente.                Foto 10: Visão frontal do terreno com 

jacarandá curvado para a via. 
 
 

            
Foto 11: Área central do terreno.                                 Foto 12: Jacarandá canzil situado na lateral 

direita.  
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Fotos 13 e 14: Pimenta de macaco situada à frente.    
 
 

 
Foto 15: Destaque para abacateiro em meio  

à vegetação. 
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LAUDO TÉCNICO N° 072/2021 - VISTORIA DO DIA 22/11/2021 
 
 
  Foi realizada vistoria pelo engenheiro Agrônomo Francisco de Oliveira Assis, no bairro 
Residencial Gran Royalle, na rua G,  n° 655, lote 6, quadra 23, atendendo requerimento de Rachel 
Pedroso Pinto (Processo n° 17790/2021), onde se constatou a existência de um terreno com 
527,63 m², apresentando ligeiro declive para os fundos e lateral direita. 
 

De acordo com Portaria do IEF nº 02 de 12/01/2009 Cap. II, Artigo 9°, compete ao município 
à autorização para o corte ou poda de árvore em meio urbano desde que, o município possua 
CODEMA com poder deliberativo e Plano Diretor ou Lei Orgânica. 

 
De acordo com o projeto apresentado e já aprovado pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano em 30/09/2021 (Alvará n° 755/2021 – Processo/ Exercício 7040/2021 – 
11985), com fim residencial (uma unidade com um piso), foi requerida a supressão de 3 (três) 
árvores. 

 
Conforme a planta de situação apresentada com árvores locadas e vistoria, constatou-se a 

necessidade de supressão de um jacarandá de espinho, porte alto, em aparente regular estado 
fitossanitário, com presença de partes secas e dois ipês amarelos, ambos de porte alto, em 
aparente bom estado fitossanitário, o jacarandá situado na área central e os ipês situados na lateral 
esquerda. 
 
 Nos fundos, lateral direita, outro ipê será preservado. 
 
            Vale ressaltar que, de acordo com a Lei Estadual Nº 20.308, de 27-07-2012, o ipê 
amarelo é declarado de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, sua 
supressão somente sendo autorizada quando necessária a execução de obra, plano, projeto 
de utilidade pública ou de interesse social, mediante prévio compromisso formal entre o 
empreendedor e órgão ambiental competente, do plantio de uma a cinco mudas de ipê 
amarelo por árvore a ser suprimida, além dos cuidados por cinco anos, plantio este efetuado 
na mesma sub-bacia hidrográfica em que se localiza o empreendimento, ou recolhimento de 
100 ufemgs (cem unidades fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida. 
 

Desta forma, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, através da Diretoria de 
Meio Ambiente, recomenda o deferimento do pedido, de acordo com a Lei Ambiental 4278/2018, 
Resolução CODEMA 05/2012 e Lei Federal 7.803/1989, Lei Estadual 20922/2013 e Leis Municipais 
1.504/1998 e 3.256/2012, sendo que, as três supressões e destocas deverão ser executadas por 
pessoal habilitado. 
 

Em substituição aos ipês amarelos, deverá ser cumprida a Lei Estadual 20308/12, na qual 
deverão ser plantadas 2 (duas) mudas de ipê amarelo do cerrado na área permeável, mínimo de 
1,20 m de altura, na área permeável de cada residência, o que será verificado ao término da obra. 
Fica o requerente responsável pelo bom desenvolvimento da (s) muda (s) até o porte adulto, sendo 
que, haverá fiscalização periódica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 
 

Em substituição à vegetação arbórea suprimida, deverá ser cumprida à Resolução 
CODEMA 04/11, na qual deverão ser doadas ao Horto Municipal, num prazo de 90 dias, 13 (treze) 
mudas de árvores (jacarandá mimoso, quaresmeira, ipê amarelo), sendo que, obrigatoriamente oito 
mudas deverão ser de ipê amarelo, em cumprimento à Lei Estadual 20308/12, mudas entre 1,0 m e 
1,20 m de altura, muda (s) em bom estado fitossanitário devidamente etiquetadas e identificadas 
individualmente, a serem entregues na rua Santos Dumont, bairro Várzea.  
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É importante salientar que, no caso do aproveitamento socioeconômico do material 
oriundo da(s) poda(s) e/ou supressão(ões), com conseqüente transporte da madeira, esta 
fica condicionada ao seu empilhamento para posterior medição, a ser agendada na Diretoria 
de Meio Ambiente, a não ser que o rendimento lenhoso já tenha sido mensurado. 

 
Como a autorização não estará relacionada ao transporte da madeira, com fins 

comerciais ou industriais, nem de qualquer subproduto da mesma deverá ser contatada a 
Subsecretaria de Fiscalização, por meio do SERCAR de Sete Lagoas (Rua Zoroastro Passos, 
nº 30 – Centro – horário de atendimento de 13:00h às 17:00h, segunda à sexta) ou Belo 
horizonte (Rua Espírito Santo, nº 495 – 3º andar – Centro – horário de atendimento de 08:00 
às 17:00h). No caso de utilização da madeira ou subproduto da mesma para uso doméstico 
ou trabalho artesanal o requerente fica isento de procurar o SERCAR, salvo quando se tratar 
de espécie ameaçada de extinção, conforme a Lei nº 20.922 de 16 de outubro de 2013. 
 

No caso de espécies protegidas por legislação especial ou consideradas de uso 
nobre, a sua madeira não poderá ser convertida em lenha ou carvão. 
 

Caso seja constatada a poda e/ou supressão de árvores em desacordo com esta 
autorização, serão aplicadas multas de acordo com o Art.43 da Lei Municipal 4.077/2017. 
 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

FRANCISCO DE OLIVEIRA ASSIS 
Engenheiro Agrônomo  

CREA 49597/D - ART N° 2 - 195632 
 
 
 

Lagoa Santa, 24/11/2021. 
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Relatório Fotográfico 

 

            
Foto 01: Árvores situadas na área da construção.      Foto 02: Jacarandá de espinho situado na 

área central 
 
 

            
Foto 03: Ipês amarelos situados na lateral                 Foto 04: Ipê que será preservado nos fundos. 
esquerda. 
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LAUDO TÉCNICO N° 073/2021 - VISTORIA DO DIA 22/11/2021 

 
 
  Foi realizada vistoria pelo engenheiro Agrônomo Francisco de Oliveira Assis, no bairro 
Lundcéia, na Alameda Fernão Dias (Praça Lundcéia II), atendendo requerimento da Diretoria de 
Obras (Processo n° 17722/2021), onde se constatou a existência de um pequizeiro, porte médio, 
em aparente regular estado fitossanitário e um jacarandá paulista, porte alto, em aparente regular 
estado fitossanitário, com presença de erva de passarinho, situados na lateral esquerda, local onde 
será construída uma quadra de esportes. Na área do passeio, lateral esquerda, se encontra uma 
sucupira, porte médio, e ruim estado fitossanitário. 
 

De acordo com Portaria do IEF nº 02 de 12/01/2009 Cap. II, Artigo 9°, compete ao município 
à autorização para o corte ou poda de árvore em meio urbano desde que, o município possua 
CODEMA com poder deliberativo e Plano Diretor ou Lei Orgânica. 

 
De acordo com o projeto apresentado, com construção de quadra, playground, 

escorregador, etc, foi requerida as supressões do pequizeiro e do jacarandá paulista (interferem na 
quadra) e da sucupira (impede a passagem de cadeirante). 

 
Vale destacar que, inúmeras árvores serão preservadas no interior da praça e área do 

passeio, jacarandás canzil vinhático, Gonçalo Alves, além de oito pequizeiros. 
 

É importante ressaltar que de acordo com a Lei 20.308, de 27-07-2012, o pequizeiro é 
declarado de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, sua supressão 
somente sendo autorizada quando necessária a execução de obras, projetos de utilidade 
pública etc., mediante prévio compromisso formal entre o empreendedor e órgão ambiental 
competente, do plantio de cinco a dez espécimes do Caryocar brasiliense por árvore a ser 
suprimida, além dos cuidados por cinco anos, plantio este efetuado na mesma sub-bacia 
hidrográfica em que se localiza o empreendimento, ou recolhimento de 100 ufemgs (cem 
unidades fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida. 
 

Desta forma, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, através da Diretoria de 
Meio Ambiente, recomenda o deferimento do pedido, de acordo com a Lei Ambiental 4278/2018, 
Resolução CODEMA 05/2012 e Lei Federal 7.803/1989, Lei Estadual 20922/2013 e Leis Municipais 
1.504/1998 e 3.256/2012, sendo que, as supressões e destocas deverão ser executadas por 
pessoal habilitado da Prefeitura Municipal de Lagoa Santa. 
 

Em substituição às árvores suprimidas e conforme projeto paisagístico, serão plantados 11 
oitis, 15 ipês amarelos, 01 jacarandá mimoso. 02 paus ferro e 04 escumilhas. 

 
É importante salientar que, no caso do aproveitamento socioeconômico do material 

oriundo da(s) poda(s) e/ou supressão(ões), com conseqüente transporte da madeira, esta 
fica condicionada ao seu empilhamento para posterior medição, a ser agendada na Diretoria 
de Meio Ambiente, a não ser que o rendimento lenhoso já tenha sido mensurado. 

 
Como a autorização não estará relacionada ao transporte da madeira, com fins 

comerciais ou industriais, nem de qualquer subproduto da mesma deverá ser contatada a 
Subsecretaria de Fiscalização, por meio do SERCAR de Sete Lagoas (Rua Zoroastro Passos, 
nº 30 – Centro – horário de atendimento de 13:00h às 17:00h, segunda à sexta) ou Belo 
horizonte (Rua Espírito Santo, nº 495 – 3º andar – Centro – horário de atendimento de 08:00 
às 17:00h). No caso de utilização da madeira ou subproduto da mesma para uso doméstico 
ou trabalho artesanal o requerente fica isento de procurar o SERCAR, salvo quando se tratar 
de espécie ameaçada de extinção, conforme a Lei nº 20.922 de 16 de outubro de 2013. 
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No caso de espécies protegidas por legislação especial ou consideradas de uso 

nobre, a sua madeira não poderá ser convertida em lenha ou carvão. 
 

Caso seja constatada a poda e/ou supressão de árvores em desacordo com esta 
autorização, serão aplicadas multas de acordo com o Art.43 da Lei Municipal 4.077/2017. 
 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

FRANCISCO DE OLIVEIRA ASSIS 

Engenheiro Agrônomo  
CREA 49597/D - ART N° 2 - 195632 

 
 
 

Lagoa Santa, 24/11/2021. 

 
 
 

Relatório Fotográfico 
 
 

 

            
Fotos 01 e 02: Visão ampla da praça, com árvores a serem preservadas. 
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Foto 03 e 04: Pequizeiro e jacarandá paulista situados na área da quadra. 
 
      

            
Foto 05: Sucupira situada na área do passeio,           Foto 06: Árvores preservadas na área da  
com Gonçalo preservado.                                            praça. 
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Foto 07: Pequizeiro e jacarandá paulista situados       Foto 08: Vista lateral, área onde será a 
na área da quadra.                                                        quadra, com pequizeiro preservado na frente. 
 
 

 
Foto 09: Pequizeiro preservado na área do  

passeio. 
 



 

    1/3 
 

 
 

LAUDO TÉCNICO N° 074/2021 - VISTORIA DO DIA 22/11/2021 

 
 
  Foi realizada vistoria pelo engenheiro Agrônomo Francisco de Oliveira Assis, no bairro 
Parque Residencial Vivendas, na Alameda dos Cedros, em frente ao n° 13, atendendo 
requerimento do Condomínio Parque Residencial Vivendas (Processo n° 17762/2021), onde se 
constatou a existência de um pequizeiro, porte alto, em ruim estado fitossanitário, apresentando 
parte ocada na base do tronco, liguens no tronco e várias partes secas, apresentando copa ampla, 
com galhos direcionados na rede elétrica, situado na área central da via (ficou preservado na 
implantação da via). 
 

De acordo com Portaria do IEF nº 02 de 12/01/2009 Cap. II, Artigo 9°, compete ao município 
à autorização para o corte ou poda de árvore em meio urbano desde que, o município possua 
CODEMA com poder deliberativo e Plano Diretor ou Lei Orgânica. 

 
Devido ao ruim estado fitossanitário, risco de queda, foi requerida a supressão do pequizeiro 

citado. 
 
            Vale ressaltar que, de acordo com a Lei Estadual Nº 20.308, de 27-07-2012, o ipê 
amarelo é declarado de preservação permanente, de interesse comum e imune de corte, sua 
supressão somente sendo autorizada quando necessária a execução de obra, plano, projeto 
de utilidade pública ou de interesse social, mediante prévio compromisso formal entre o 
empreendedor e órgão ambiental competente, do plantio de uma a cinco mudas de ipê 
amarelo por árvore a ser suprimida, além dos cuidados por cinco anos, plantio este efetuado 
na mesma sub-bacia hidrográfica em que se localiza o empreendimento, ou recolhimento de 
100 ufemgs (cem unidades fiscais do Estado de Minas Gerais), por árvore a ser suprimida. 
 

Desta forma, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, através da Diretoria de 
Meio Ambiente, recomenda o deferimento do pedido, de acordo com a Lei Ambiental 4278/2018, 
Resolução CODEMA 05/2012 e Lei Federal 7.803/1989, Lei Estadual 20922/2013 e Leis Municipais 
1.504/1998 e 3.256/2012, sendo que, a supressão e destoca deverão ser executadas por pessoal 
habilitado. 
 

Nas áreas de via do condomínio, outros pequizeiros se encontram preservados. 
 
É importante salientar que, no caso do aproveitamento socioeconômico do material 

oriundo da(s) poda(s) e/ou supressão(ões), com conseqüente transporte da madeira, esta 
fica condicionada ao seu empilhamento para posterior medição, a ser agendada na Diretoria 
de Meio Ambiente, a não ser que o rendimento lenhoso já tenha sido mensurado. 

 
Como a autorização não estará relacionada ao transporte da madeira, com fins 

comerciais ou industriais, nem de qualquer subproduto da mesma deverá ser contatada a 
Subsecretaria de Fiscalização, por meio do SERCAR de Sete Lagoas (Rua Zoroastro Passos, 
nº 30 – Centro – horário de atendimento de 13:00h às 17:00h, segunda à sexta) ou Belo 
horizonte (Rua Espírito Santo, nº 495 – 3º andar – Centro – horário de atendimento de 08:00 
às 17:00h). No caso de utilização da madeira ou subproduto da mesma para uso doméstico 
ou trabalho artesanal o requerente fica isento de procurar o SERCAR, salvo quando se tratar 
de espécie ameaçada de extinção, conforme a Lei nº 20.922 de 16 de outubro de 2013. 
 

No caso de espécies protegidas por legislação especial ou consideradas de uso 
nobre, a sua madeira não poderá ser convertida em lenha ou carvão. 
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Caso seja constatada a poda e/ou supressão de árvores em desacordo com esta 
autorização, serão aplicadas multas de acordo com o Art.43 da Lei Municipal 4.077/2017. 
 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

FRANCISCO DE OLIVEIRA ASSIS 

Engenheiro Agrônomo  
CREA 49597/D - ART N° 2 - 195632 

 
 
 

Lagoa Santa, 24/11/2021. 

 
 
 

Relatório Fotográfico 
 
 

            
Fotos 01 e 02: Pequizeiros situados na área da via. 
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Foto 03: Pequizeiro com várias partes secas             Foto 04: Destaque para parte ocada na base  
em sua copa, com galhos projetados para a               do tronco. 
rede elétrica. 
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MINUTA TERMO DE AJUSTAMENTO DE 

CONDUTA QUE ENTRE SI CELEBRAM JF 

AREIA E ARGILA LTDA. E O MUNICÍPIO DE 

LAGOA SANTA, PARA ADEQUAÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO À LEGISLAÇÃO 

AMBIENTAL MUNICIPAL, LEI 4.278/2018. 

 

 

Aos xx de Dezembro de 2021, nesta cidade de Lagoa Santa/MG, o Município de 

Lagoa Santa, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado por sua 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano/ Diretoria de Meio Ambiente e seu  

Prefeito Municipal Rogério Cesar de Matos Avelar, com sede na Rua Barão do Rio 

Branco, 44, 6º andar, Centro, Lagoa Santa/MG, no uso de suas atribuições e por outro 

lado  JF Areia e Argila Ltda, detentora do CNPJ nº 26.066.167/0001-49,  sediada à 

Praça Israel Pinheiro, nº 03, bairro Lapinha, Lagoa Santa/MG, em operação junto a 

Fazenda Santa Felicidade, no município de Lagoa Santa, por seu representante legal 

ao final assinado, Sr. João Cândido de Oliveira Avelar, portador do CPF nº 

475.958.686-53, ID MG 2.279.062 SSP/MG, com endereço à rua Acadêmico Nilo 

Figueiredo, 1366, Lundceia, Lagoa Santa/MG, doravante designada 

COMPROMISSÁRIA firma o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

nos termos da Seção IV, da Lei Municipal 4.278/2018, observadas as cláusulas e 

condições seguintes: 

Considerando que, conforme o previsto no art. 225, caput, da Constituição Federal, 

todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, sendo este caracterizado como, o 

"conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 

biológica que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas", consoante o art. 

3º, I, da Lei Federal nº 6938, de 31 de agosto de 1981; 

Considerando que o empreendedor formalizou pedido ingresso aos procedimentos 

para licenciamento ambiental, por meio do  Formulário de Caracterização de 

Empreendimento - FCE nº 232/2021, visando à regularização das atividades de 

extração de areia e cascalho para utilização imediata na construção civil (50.000 

m³/ano), conforme código A-03-01-8, da Deliberação Normativa COPAM n° 217/2017; 

Considerando que em 19/11/2021 a empresa apresentou requerimento para 

celebração do Termo de Ajustamento de Conduta, procedimento instigado pela 

negativa de ação do Órgão Estadual SEMAD/SUPRAM CENTRAL, conforme dados 

formalizados por meio de Ofício n° 103/2021; 

Considerando Seção IV, artigos 36, 37 §5° e art. 38 da Lei Municipal 4.278/20218 que 

prevê a possibilidade da continuidade da operação da atividade ou do 

empreendimento concomitantemente ao procedimento de licenciamento em caráter 

corretivo por meio da assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta junto ao órgão 
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ambiental competente, independentemente da formalização do processo de 

licenciamento; 

Considerando que a continuidade da operação das atividades, concomitantemente à 

análise do processo de licenciamento ambiental, deverá observar os estritos limites 

definidos neste Termo de Ajustamento de Conduta, imputando à COMPROMISSÁRIA 

A COMPROVAÇÃO da obediência às cláusulas, condições e prazos ajustados no 

presente, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis; 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, de acordo 

com as seguintes disposições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DE COMPROMISSO 

Constitui objeto deste instrumento, a partir da assinatura, a continuidade da operação 

das atividades do empreendimento, sujeitando-se a COMPROMISSÁRIA à obrigação 

de promover adequações ambientais, por meio do atendimento às solicitações técnico-

jurídicas emitidas pela COMPROMITENTE e execução das medidas constantes na 

CLÁUSULA SEGUNDA, observada, em qualquer caso, a legislação ambiental vigente. 

Parágrafo primeiro. O presente instrumento não antecipa, autoriza ou afasta outras 

espécies de certidões, alvarás, licenças e autorizações de qualquer natureza, exigidos 

pela legislação federal, estadual ou municipal. 

Parágrafo segundo. Este termo é celebrado no uso do poder-dever discricionário da 

Administração Pública e, portanto, segue critérios de conveniência e oportunidade 

avaliados quando de sua elaboração. Deixando de subsistir esses critérios ou advindo 

outros que ensejam nova avaliação de mérito administrativo, este Termo poderá ser 

revogado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - COMPROMISSO AJUSTADO 

Pelo presente, a COMPROMISSÁRIA se obriga a executar as medidas ambientais 

indispensáveis relacionadas a seguir, observando-se para tanto, rigorosamente, as 

condições e os prazos assinalados, visando ao controle e à mitigação dos impactos 

negativos associados às suas atividades operacionais. 

ITENS CLÁUSULAS TÉCNICAS PRAZO 

1 

Implantar sistema de decantação de sólidos em circuito fechado 

para tratamento e retorno do efluente tratado ao Ribeirão da 

Mata. 

Ação 

imediata. 

2 

Implantar depósito temporário de resíduos e produtos oleosos 

com impermeabilização do piso e sistema SAO (caixa separadora 

sistema água e óleo). 

Em até 30 

(trinta) dias, a 

contar da 

assinatura do 

presente 
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Parágrafo primeiro: Os prazos estabelecidos na cláusula segunda contam-se a partir 
da assinatura do presente Termo de Ajustamento de Conduta.  

Parágrafo segundo: Em razão de fato superveniente, o empreendedor ou o órgão 

público, poderá requerer a exclusão, a prorrogação do prazo para o seu cumprimento 

ou a alteração de conteúdo da cláusula imposta, procedimentos que deve ser 

devidamente instruído com a justificativa e a comprovação da das demandas por 

alteração, até o vencimento do prazo estabelecido na respectiva cláusula. As referidas 

alterações serão objeto de adendo ao presente TAC. 

TAC 

3 Implantar depósito temporário de resíduos sólidos comuns. 

Em até 30 

(trinta) dias, a 

contar da 

assinatura do 

presente 

TAC. 

4 
Utilizar apenas dragas de extração com tubulações de sucção 

(mangotes) com diâmetro máximo de 6". 

Durante a 

vigência do 

TAC. 

5 

Desenvolver a atividade de dragagem de areia apenas em 

trechos do Ribeirão da Mata nos quais que a largura seja superior 

a 10 (dez) metros. 

Durante a 

vigência do 

TAC. 

6 

Promover as intervenções necessárias à implantação da 

infraestrutura do empreendimento apenas a partir de 30 metros 

da margem do Ribeirão da Mata. 

Durante a 

vigência do 

TAC. 

7 

Executar a dragagem no curso d'água apontado no processo de 

outorga nº 4513/2018, em no máximo 15 m³/dia, durante 8 horas 

por dia e 25 horas por mês. 

Durante a 

vigência do 

TAC. 

8 

Formalizar processo de Licenciamento Ambiental pertinente a 

atividade e classificação do empreendimento, priorizando o 

cumprimentos dos prazos e demandas aplicadas pelo órgão 

Licenciador para a conclusão do processo, sob pena de 

arquivamento do processo e encerramento do TAC vigente, em 

caso de divergência não justificada. 

180 (cento e 

oitenta) dias, 

a contar da 

emissão do 

FOB 

 

9 
Apresentação de Projeto Técnico para operação do 

empreendimento durante o período de vigência do TAC 

Em até 90 

(noventa) 

dias, a contar 

da assinatura 

do presente 

TAC. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTROLE, DA FISCALIZAÇÃO E DO 

MONITORAMENTO 

Este instrumento não inibe ou restringe, em qualquer hipótese,  as ações de controle, 

fiscalização e monitoramento da COMPROMITENTE ou de qualquer órgão ambiental 

fiscalizador face à COMPROMISSÁRIA, nem limita ou impede o exercício de suas 

atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, em especial, a aplicação de 

sanções administrativas decorrentes do exercício do Poder de Polícia. 

Parágrafo único. A COMPROMITENTE poderá realizar vistorias nas áreas 

operacionais da COMPROMISSÁRIA, objetivando verificar a observância e o 

cumprimento das medidas ambientais e condições ajustadas na CLÁUSULA 

SEGUNDA, bem como das disposições da legislação ambiental, às quais deverão ser 

implementadas e mantidas até que seja apreciado, definitivamente, pela respectiva 

Câmara Técnica, o requerimento de regularização ambiental de licença de operação 

corretiva. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONSEQUÊNCIAS DO DESCUMPRIMENTO DO 

ACORDO 

O descumprimento total ou parcial do compromisso assumido implicará a rescisão do 

presente Termo de Ajustamento de Conduta e sujeitará a COMPROMISSÁRIA, ao que 

segue: 

a) Suspensão total e imediata das atividades; 

b) Multa por descumprimento de dos termos aplicados por esse TAC de forma 

individualizada, ou seja, multa aplicada por cada obrigação descumprida; conforme 

descrição aplicada pelo art. 78 da Lei Municipal 4.278/2021 

c) Aplicação imediata das sansões administrativas previstas na legislação vigente, 

notadamente, Lei Municipal 4.278/2018, com encaminhamento de cópia do Auto de 

Infração ao Ministério Público; 

d) Encaminhamento de cópia do processo à Assessoria Jurídica do Município - para 

providências quanto à execução do presente TAC  e demais medidas cabíveis. 

Parágrafo primeiro: A multa prevista no item "b" será aplicada independentemente do 

número de cláusulas descumpridas ou cumpridas fora do prazo, com acréscimo de 

30% (trinta por cento) por cláusula descumprida ou cumpridas fora do prazo, a partir 

da segunda. 

Parágrafo segundo: O valor da multa será atualizado com base no índice IPCA, 

conforme Código Tributário Municipal. 

Parágrafo terceiro: A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula se dará de 

forma cumulativa e não afasta a execução específica das referidas obrigações, na 

forma previsto na Lei Municipal, conforme disposto em seu artigo 40. 
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Parágrafo quarto: A eventual inobservância pela COMPROMISSÁRIA de quaisquer 

das obrigações, condições e dos prazos estabelecidos no presente Termo, desde que 

comprovadamente decorrente de caso fortuito ou força maior, nos termos do art. 393 

do Código Civil Brasileiro, não configurará o seu descumprimento, devendo ser 

imediatamente comunicada e justificada à Prefeitura de Lagoa Santa e  

à Secretaria de Desenvolvimento Urbano, em específico à Diretoria de Meio Ambiente, 

que analisarão o alegado, podendo fixar novo prazo para o adimplemento da(s) 

obrigação(ões) não cumprida(s). 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO INSTRUMENTO 

O presente Termo de Ajustamento de Conduta produzirá efeitos a partir de sua 

celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial, inclusive com relação às 

cominações de multa. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE EXCLUEM A 

RESPONSABILIDADE PELO INADMPLEMENTO 

O encerramento das atividades não exime a COMPROMISSÁRIA da comprovação do 

cumprimento das cláusulas deste termo, devendo ser analisadas pela 

COMPROMITENTE as pendências de obrigações ambientais do empreendedor, que 

deverá equacionar eventual passivo ambiental existente, na forma de legislação 

ambiental. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE NA HIPÓTESE DE SUCESSÃO 

O presente Termo de Ajustamento de Conduta obriga, em todos os termos e 

condições, a COMPROMISSÁRIA e seus sucessores a qualquer título. 

CLÁUSULA OITVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente instrumento é de 2 (dois) anos, devendo ser 

observados os prazos das obrigações constantes na CLÁUSULA SEGUNDA, podendo 

ser prorrogado mediante requerimento fundamentado da COMPROMISSÁRIA  e 

concordância da COMPROMITENTE.  

Parágrafo primeiro: O requerimento para prorrogação do Termo de Ajustamento de 

Conduta deverá ser protocolado 90 (noventa) dias antes de seu vencimento e não 

importa em prorrogação automática da validade do TAC. A prorrogação só se efetivará 

após a assinatura de termo aditivo pelas partes. 

Parágrafo segundo: Este TAC terá sua validade extinta na data de publicação 

relativa à emissão da Licença Ambiental, ou ao final do prazo estipulado no caput 

dessa cláusula, se não houver prorrogação do TAC, o que acontecer primeiro. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 
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Fica eleito o foro da comarca de Lagoa Santa, para dirimir as questões decorrentes do 

presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E assim por estarem devidamente acordadas, firmam o presente em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo relacionadas, passando todos 

os documentos referidos no presente termo, inclusive os atos constitutivos pertinentes, 

a fazer parte integrante deste instrumento, como se transcritos nele estivessem. 

Lagoa Santa, XX Dezembro de 2021 

MUNICÍPIO:  

 

_________________________________________________ 

JUSSARA RODRIGUES CARVALHO VIANA 

Diretora de Meio Ambiente 

 

 

________________________________________________ 

BRENO SALOMÃO GOMES 

Secretário de Desenvolvimento Urbano 

 

 

_________________________________________________ 

ROGÉRIO CÉSAR DE MATOS AVELAR 

Prefeito Municipal de Lagoa Santa 

 

COMPROMISSÁRIO: 

 

 

 

_________________________________________________ 

JF AREIA E ARGILA LTDA 

CNPJ nº 26.066.167/0001-49,   

João Cândido de Oliveira Avelar 

CPF nº 475.958.686-53 

 

   

TESTEMUNHA(S): 

 

 

 
_______________________________ 

CPF: 

 

______________________________ 

CPF: 

 






















